
CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77 924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA O PRÊMIO "BOM ALUNO" 

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MARUMBI, 17 DE DEZEMBRO DE 2018. 



MEMORANDO DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS OU SERVIÇOS 

MEMORANDO n2412018 

Marumbi, 17 de novembro de 2018. 

De: Diretora Geral 

Para: Presidente da Câmara Municipal 

Assunto: Aquisição de Salgados para o Prêmio "Bom Aluno". 

1. Da Justificativa 

Solicito a autorização para aquisição de 1.500 salgados para o Prêmio "Bom Aluno" 
do ano de 2018, sendo 1000 salgados fritos e 500 salgados assados 

2. Da Estimativa de Custo 

Após consulta constatou-se que o preço estimado para a aquisição é R$ 650,00 
(Seiscentos e cinquenta reais). 

Consoante ao exposto, encaminho-lhe este expediente para conhecimento e 
deliberações. 

Respeitosamente, 

\ 	
ÇtJ m 

Diretora Geral 

Data: 	/ _2. 	/ 

79 5P  u,9  Deferido por: 
Presidente 



CNPJ 77 924 025/0001-06 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

GABINETE DO PRESIDENTE 

DESPACHO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

Preliminarmente à autorização requerida pela Diretoria Geral, o 
processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas; 

1. Considerando a necessidade da aquisição de salgados para o Prêmio "Bom Aluno", que 
seja realizado o levantamento de preço; 

2. Apresentação dos documentos das empresas com menor preço e documentos de 
regularidade fiscal; 

3. De acordo com o estabelecido no Art. 14 da lei Federal 8.666/93, o Setor de contabilidade 
deverá informar sobre a existência de dotações orçamentárias para tal fim; 

4. Com as informações acima seja encaminhado à apreciação da Assessoria Jurídica da 
Câmara Municipal, para exame e aprovação, quanto à legalidade, nos termos do Parágrafo 
Único do Art. 38 da Lei 8.666/93, indicando a modalidade e tipo de licitação a serem 
adotados no certame; 

5. Atendidas s providências supramencionadas, que seja novamente conclusos os presentes 
documentos para posterior deliberação. 

Cumpra-se, 

Marumbi, 17 de dezembro de 2018. 

c1- 
J9'SE FERNANDES DA COSTA 

'PRESIDENTE DA CÂMARA 

Mu, 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

ORÇAMENTO 

De: Diretora Geral 

Para: Presidente da Câmara 

Assunto: Orçamento 

Senhor Presidente, 

Em atendimento ao determinado no despacho, quanto ao levantamento de preço 

para aquisição de salgados para o Prêmio "Bom Aluno", os orçamentos foram apresentados pelas 

empresas: 

Empresa Valor 
LEAL E FERREIRA LTDA R$ 575,00 
PANIFICADORA MANTOAN LTDA R$ 675,00 
SABRINA PRISCILA DA SILVA 08516686906 R$ 725,00 

Marumbi, 17 de dezembro 2018. 

0  0  ,1 RE, 
ISABELE MORELO MOR IRA 

DIRETORA GERAL 



PANIFICADORA E CONFEITARIA LEAL 
LEAL E FERREIRA LTDA 
Avenida Tiradentes, 1225, Sala 01, Centro 
Marumbi - PR 
CNPJ: 29.277.998/0001-58 

COTAÇÃO DE PREÇO CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 

Salgado Quantidade Valor (100 unidades) Valor Total 

Salgado Frito 1000 R$ 	35,00 R$ 	350,00 

Salgado Assado 500 R$ 45,00 R$ 	225,00 

TOTAL...............................................................................R$ 575,00 

p 
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PANIFICADORA MANTUAN LTDA ME - CNPJ: 11.775.487/0001-09 

Cotação de preços de salgado assados e fritos para Câmara Municipal de Marumbi 

Salgado Quantidade Valor (100 unidades) Valor Total 

Salgado Frito 1000 R$ 40,00 R$ 	400,00 
Salgado Assado 500 R$ 	50,00 R$ 	250,00 

TOTAL...............................................................................R$ 650,00 

M 
'o 

0001 



SABRINA PRISCILA DA SILVA 

CNPJ: 17.569.943/0001-32 

Cotação de preços de salgado assados e fritos para Câmara Municipal de Marumbi: 

Salgado Quantidade Valor (100 unidades) Valor Total 

Salgado Frito 1000 R$ 45,00 R$ 450,00 
Salgado Assado 500 R$ 	55,00 R$ 	275,00 

TOTAL...............................................................................R$ 725,00 

Ch J iQAQ 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

DOCUMENTOS E CERTIDÕES 

De: Diretora Geral 

Para: Presidente da Câmara 

Assunto: Documentos e Certidões 

Senhor Presidente, 

Conforme os orçamentos apresentados, a empresa LEAL E FERREIRA LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.277.998/0001-58, apresentou o menor orçamento por item para 
aquisição de salgados para o Prêmio "Bom Aluno", segue em anexo o Contrato Social da empresa 
e demais documentos de regularidade fiscal. 

Marumbi, 17 de dezembro 2018. 

ISABELE MORELO MOREIRA 
DIRETORA GERAL 

M 1, 
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17/12/2018 
	

Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 	- 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

LEAL E FERREIRA LTDA 

PORTE 

ME 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PANIFICADORA E CONFEITARIA LEAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 

IMARUMBI 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

1225 	SALA 01 

MUNICÍPIO 	 UF 

PR 

LOGRADOURO 

AVTIRADENTES 

CEP 

86.910-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ESC RITORIOLAB@BOL.COM.BR  
TELEFONE 

(43) 3441-1286 1(43) 3441 -1 758 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15112/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

1 	 2 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 17/12/2018 às 10:42:36 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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LEAL E FERREIRA LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n° 29.277.99810001-58 
NIRE4I 2 0871104 3 

Os abaixo assinados, JOSÉ MARTINS LEAL, brasileiro, 
maior, empresário, Casado sob Regime de Comunhão Parcial de 
Bens, nascido em 03/07/1967, natural de Mandaguari/PR, residente 
e domiciliado à Rua João Lopes do Prado, n° 229, Centro, CEP: 
86.910-000, na cidade de Marumbi, no estado de Paraná, portador 
da Carteira de Identidade RO n°. 4.498.584-5-SSP-PR, expedido na 
data 28/01/2004, devidamente inscrito no CPF/MF n° 614.306.689-
20; DANIELE CASTORINA FERREIRA, brasileira, maior, solteira, 
empresária, nascida em 30/07/1983, natural de Apucarana/PR, 
residente e domiciliada à Rua João Lopes do Prado, n° 229, Centro, 
CEP: 86.910-000, na cidade de Marumbi, no estado de Paraná, 
portadora da Carteira de Identidade RG n°. 9.393.062-2-SSP-PR, 
expedido na data 21/09/2001, devidamente inscrita no CPF/MF n°. 	\ 1' 
049.742,369-38, únicos sócios da sociedade que gira sob a 
denominação de "LEAL E FERREIRA LTDA 3', devidamente inscrita 
no CNPJ/MF n° 29.277.998/0001-58, com sede e foro à Avenid 
Tiradentes, n°. 1225 Centro, CEP 86.910-000, no Município d 
Marumbi, Estado do Paraná, com Contrato Social arquivado na,-, 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 41 2 0871104 3 por 
despacho de sessão em 15 de Dezembro de 2017. Resolvem por 
este instrumento particular de alteração, alterarem o seu Contrato 
Social regido pelas cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: Retira-se da sociedade o sócio JOSÉ MARTINS LEAL, já 
qualificado anteriormente, que possuía inteiramente integralizada na sociedade, a quantia 
de 5.000 (cinco mi!) quotas de R$ 1,00 (um reaí) cada uma, perfazendo um total de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), vende e transfere 4.900 (quatro mil e novecentas) quotas de R$ 
1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos 
reais), a sócia DANIELE CASTORINA FERREIRA, já qualificada anteriormente, vende e 
transfere 100 (cem) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 
100,00 (cem reais), a sócia MARIA DE JESUS LEAL, brasileira, maior, empresaria, 
Casada sob Regime de Comunhão Universal de Bens, nascida em 13110/1949, natural de 
Virginia/MG, residente e domiciliada à Rua Nilo Pecanha, no 705, Jardim Monções, CEP: 
86.807-200, na cidade de Apucarana, no estado de Paraná, portadora da Carteira de '. 
Identidade RG n°. 5.804.166-1-SSP-PR, expedido na data 13/03/2017, devidamente 
inscrita no CPF/MF n° 815.792.339-53, pelo seu valor nominal. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2018 15:03 SOB N°  20182081729. 
PROTOCOLO: 182081729 DE 16/04/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801562851. MIRE: 41208711043. 
LEAL E FERREIRA LIDA 04, 
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LEAL E FERREIRA LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF no 29.277.99810001-58 
NIRE4I 2 0871104 3 

Parágrafo Primeiro: Da Declaração de Retirada e Quitação - O ex-sócio JOSÉ 
MARTINS LEAL, acima qualificado, vendendo e transferindo, com o consentimento do 
outro sócio, as 5.000 (cinco mil) quotas integralizadas, em moeda corrente no País, que 
possuía pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente no pais, aos sócios 
MARIA DE JESUS LEAL e DANIELE CASTORINA FERREIRA, acima qualificadas, 
dando plena quitação das quotas. 

Cláusula Segunda: Em decorrência da saída do sócio JOSE MARTINS LEAL, a 
composição do capital social da sociedade fica alterada para a seguinte forma: 

SÓCIO (%) QUOTAS VALOR (R$) 
DANIELE CASTORINA FERREIRA 99,00% 4.900 R$ 4.900,00 
MARIA DE JESUS LEAL 01,00% 100 R$ 100,00 
TOTAL 100,00% 5.000 R$ 500,0 

Cláusula Terceira: A administração da sociedade caberá a sócia, DANIELE 
CASTORINA FERREIRA, com os poderes e atribuições para a representação ativa e 
passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

§ 	Parágrafo Unico: Os administradores, poderão constituir procuradores e a 
procuração sempre será elaborada por instrumento público ou particular, devendo constar ( 
da mesma os poderes de que ficam os outorgados investidos. 

Clausula Quarta: Os administradores declaram sob pena da lei, de que no 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falirnentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2018 15:03 SOB N 20182081729. 
PROTOCOLO: 182081729 DE 16/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11801562851. MIRE: 41208711043. 
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LEAL E FERREIRA LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n° 29.277.99810001-58 
NIRE4I 2 0871104 3 

Cláusula Quinta: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato 
Social primitivo e posteriores alterações que não colidirem com as expostas neste 
instrumento. 

Cláusula Sexta: Em decorrência da presente alteração, o contrato social da 
sociedade passa a ter a redação consolidada a seguir, que os sócios declaram aprovar 
por unanimidade. 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
LEAL E FERREIRA LTDA 

CNPJ/MF 29.277.99810001-58 
NIRE 41 2 08711043 

DANIELE CASTORINA FERREIRA, brasileira, maior, 
solteira, empresária, nascida em 30/07/1983, natural de 
Apucarana/PR, residente e domiciliada à Rua João Lopes do Prado, 
n° 229, Centro, CEP: 86.910-000, na cidade de Marumbi, no estado 
de Paraná, portadora da Carteira de Identidade RG n°, 9.393.062-2-
SSP-FR, expedido na data 21/09/2001, devidamente inscrita no 
CPF/MF no. 049.742.369-38; MARIA DE JESUS LEAL, brasileira, 
maior, empresaria, Casada sob Regime de Comunhão Universal de 
Bens nascida em 13/10/1949, natural de Virginia/MG, residente e 
domiciliada à Rua Nilo Pecanha, n° 705, Jardim Monções, CEP: 
86.807-200, na cidade de Apucarana, no estado de Paraná, 
portadora da Carteira de Identidade RG n°. 5.804.166-1-SSR-PR, 
expedido na data 13/03/2017, devidamente inscrita no CPF/MF n0  
815.792.339-53, únicos sócios da sociedade que gira sob a 
denominação de "LEAL E FERRE/RA LTDA", devidamente inscrita 
no CNPJ/MF n° 29.277.99810001-58, com sede e foro à Avenida 
Tiradentes, n°. 1225, Centro, CEP 86.910-000, no Município de 
Marumbi, Estado do Paraná, com Contrato Social arquivado na 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 41 2 0871104 3 por 
despacho de sessão em 15 de Dezembro de 2017. RESQLVM 
consolidar o seu contrato social original, que passa a ter a seguinte 
redação. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2018 15:03 SOB M 20182081729. 
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LEAL E FERREIRA LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ!MF no 29.277.99810001-58 
NIRE4I 2 0871104 3 

Cláusula Primeira: O capital social da sociedade é formado pelo valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo subscrito 
e integralizado neste ato em moeda corrente do país, pelos sócios, ficando dividido da 
seguinte forma: 

SÓCIO (%) QUOTAS VALOR (R$) 
DANIELE CASTORINA FERREIRA 990 % 4.900 R$ 4.90000 
MARIA DE JESUS LEAL 01,00% 100 R$ 100,00 
TOTAL  100,00% 5.000 R$ 5,000,00 

Cláusula Segunda: A sociedade gira sob o nome empresarial de LEAL E 
FERREIRA LTDA, nome fantasia PANIFICADORA E CONFEITARIA LEAL, e tem sucfç  
sede e domicílio á Avenida Tiradentes, n° 1225, Sala 01, CEP: 86.910-000, na cidade de 
Marumbi. no estado de Paraná. 

Cláusula Terceira: A sociedade está enquadra com o porte de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006. 

Cláusula Quarta: O objeto social da presente sociedade é: Padaria e 
confeitaria com predominância de revenda; Fabricação de produtos de padaria e 
confeitaria com predominância de produção própria; Comércio varejista de bebidas 
e comércio de tortas, sorvetes, doces e salgados de fabricação própria e venda ao 
público. 

Cláusula Quinta: A sociedade iniciou suas atividades em 12 de Dezembro 
2017 e o prazo de duração da sociedade será de tempo indeterminado. 

Cláusula Sexta: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas DLI 

transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições de preço, o direito de preferência para sua aquisição, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Cláusula Sétima: Os administradores declaram, sob pena da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecu'ato, ou contra a economia 5ôÏ5ü, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. 
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LEAL E FERREIRA LTDA 	 5 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ!MF n° 29277.998I0001-58 
NIRE 41 2 08711043 

Cláusula Oitava: A administração da sociedade caberá a sócia, 	DANIELE 
CASTORINA FERREIRA, com os poderes e atribuições para a representação ativa e 
passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado 	no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

§ 	Parágrafo Único: Os administradores, poderão constituir procuradores e a - 

procuração sempre será elaborada por instrumento público ou particular, devendo constar 
da mesma os poderes de que ficam os outorgados investidos. 

Cláusula Nona: O balanço geral será levantado em 31 de dezembro de cada 
ano, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

§ 	Parágrafo Único:: A responsabilidade de cada sócio é limitada à importância 
total do capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital. 

Cláusula Décima: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

Cláusula Décima Primeira: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

Cláusula Décima Segunda: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "PRO LABORE", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus 
haveres será apurado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Quarta: Os sócios resolvem em comum acordo dispensar a 
elaboração de atas de reunião/assembleia de sócios. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF no 29277.998I0001-58 
NIRE4I 2 0871104 3 

Cláusula Oitava: A administração da sociedade caberá a sócia, DANIELE 
CASTORINA FERREIRA, com os poderes e atribuições para a representação ativa e 
passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

§ 	Parágrafo Único: Os administradores, poderão constituir procuradores e a 
procuração sempre será elaborada por instrumento público ou particular, devendo constar 
da mesma os poderes de que ficam os outorgados investidos. 

Cláusula Nona: O balanço geral será levantado em 31 de dezembro de cada 
ano, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

§ Parágrafo Único:: A responsabilidade de cada sócio é limitada à importância 
total do capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital. 

Cláusula Décima: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

Cláusula Décima Primeira: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

Cláusula Décima Segunda: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "PRO LABORE", observadas as disposições regulamentares k 
pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus 
haveres será apurado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Quarta: Os sócios resolvem em comum acordo dispensar a 
elaboração de atas de reunião/assembleia de sócios. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2018 15:03 SOB N" 20182081729. 
PROTOCOLO: 182081729 DE 16/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801562851. NIRE: 41208711043. 
LEAL E FERREIRA LIDA 

JUNTA COMERCIAL MU: 
DO PARANA 1 	 Libertad Bog'us 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA 25/04/2018 

www.ampresafacil.pr.gov.br  
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF no 29.277.99810001-58 
NIRE 41 2 08711043 

Cláusula Décima Quinta: Em caso se omissão da legislação referente à 
sociedade limitada, tal sociedade terá regência supletiva pelas normas da sociedade 
anônima, nos termos do Art. 1.053, e § único, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

Cláusula Décima Sexta: Os sócios elegem o foro da Comarca de Jandaia do 
Sul, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste 
instrumento, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, lavram, datam, e assinam, juntamente com 
duas testemunhas, o presente instrumento, obrigando-se por si, seus herdeiros e 
sucessores, a cumpri-lo bem e fielmente em todos os seus termos. 

Marumbi-Pr, 11 de Abril de 2018 

MARIA DE JESUS LEAL 

JOSE ARTIN(SLEAL 

/1 
	

Auu/LA- 
DANIELE CASTORINA FERREIRA 

TESTEMUNHAS 

ÉDPOlfNO RIBEIRO 
	

JAN.AJNA TRAVAGIN PORTO 
,RG N°1O.53&.629-0lPR 
	

RG W. 10,468.570- 	P/P 
CF F7 	076.655.629-81 

	
CPF/MF 081.656.289-09 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

• f Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LEAL E FERREIRA LTDA 
CNPJ: 29.277.99810001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:57:13 do dia 10/07/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/01/2019. 
Código de controle da certidão: CDF3.2280.38C1.F4B0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 01 92421 88-06 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.277.99810001-58 
Nome: LEAL E FERREIRA LTDA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/04/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda. pr.gov. br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LEAL E FERREIRA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 29.277.998/0001-58 

Certidão fl°: 164608816/2018 
Expedição: 17/12/2018, às 10:39:20 
Validade: 14/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se 	que 	LEAL 	E 	FERREIRA 	L T D A 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

29.277.998/0001-58, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

M 
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IMPRIMIR • VOLTAR ] 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	29277998/0001-58 
Razão Social: LEAL E FERREIRA LTDA 

Nome Fantasia: PANIFICADORA E CONFEITARIA LEAL 

Endereço: 	AV TIRADENTES 1225 SALA01 / CENTRO / BOM SUCESSO / 
PR / 86940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O 

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/12/2018 a 14/01/2019 

Certificação Número: 2018121609134237050846 

Informação obtida em 17/12/2018, às 10:40:05. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Mü4, 
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Proc. n°: 24/2018 

ORIGEM: Secretária da Câmara Municipal 

DESTINO:Presidente da Câmara Municipal 

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA O PRÊMIO "BOM ALUNO" 

- DA NECESSIDADE DO OBJETO 

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a aquisição de 

salgados para a homenagem do prêmio "Bom Aluno de 2018", em vista de que se trata de uma 

sessão solene e festiva de premiação dos melhores alunos da rede municipal de ensino assim 

conforme memorando de solicitação da Direção Geral, fis. 01 necessário se faz a aquisição para a 

devida comemoração. 

Ressalta-se que a fis. 04, consta a proposta elaborada pela empresa LEAL E FERREIRA 

LTDA, devidamente aprovado pela Autoridade Competente da Câmara Municipal, no qual 

evidencia os produtos a serem adquiridos. 

II— DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 

regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Fed 

de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Admintivos. 

p711 o Pag.------ 



! CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 

W CNPJ 77924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização 

adequada das funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a 

obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que 

é cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 

por cento) do limite previsto na alínea 'a", do inciso II do 

artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 

serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez; 	(Redação dada pela Lei n2  

9.648, de 1998). 

II - para compras e serviços não incluídos no inciso 1: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e 
setenta e seis mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 

Portanto para compras e serviços que não sejam de obras ou de engenharia, 

caberá a dispensa de licitação até o limite de R$ 17,6 mil reais, no caso em questão verifica-se que 

está perfeitamente apta a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 26 da Lei n 

8.666/93. 

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 
artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 

- caracterização da situação emergencial ou 
calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 
caso; 
II— razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III —justificativa do preço; 	 Mü 1, 
IV— documentos de aprovação dos projetos d,esquisa 	' 
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aos quais os bens serão alocados." 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e 

necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o 

referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 

26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites 

estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns 

comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de 

Licitações. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser 

observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. 

Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, 

este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o 

agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no 

mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no 

ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento." -  Manual TCU. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de 

forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos 

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 32  da Lei n.9  8.666/93, reforça a observância desses 

princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado 

à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao 

atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, 

fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta 

sem Licitação, páginas 154/159, 52  edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal 

de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar 

modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui 

infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem ser 

estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto 

total, que agruparia todos os itens" 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada 

Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de 
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos 

rigorosa que a determinada para a totalidade do valor 

do objeto a ser licitado. Lembre-se fracickterMÜ4i, 

refere-se à despesa." 
-o 
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"Atente para o fato de que, atingindo o limite 

legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão 

observar a obrigatoriedade da realização de certame 

licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de 

despesa. "Acórdão 73/2003 -Segunda Câmara. 

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio 

planejamento para todo o exercício, licitando em 

conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos 

potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória 

prevista no regulamento próprio por fragmentação de 

despesas" Acórdão 407/2008 - Primeira Câmara. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de 

preços junto a três empresas, tendo a Empresa LEAL E FERREIRA LTDA, apresentado o MENOR 

PREÇO aos praticados nas demais empresas, fis. 05 e 06. 

A escolha do objeto está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 

V - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 

geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) 

propostas e isto foi juntado aos autos. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

"adotar como regra a realização de coleta de preços 

nas contratações de serviço e compras dispensadas de 

licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 

8.666/93" (Decisão n9 678/95-TCU-Plenário, Rel. Mm. 

Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 

22.603). 
"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa 

ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no 

mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, 

ainda, constantes do sistema de registro de preços, em 

cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, 

inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais 

devem ser anexados ao procedimento 

licitatório(...)."Acórdão 1705/2003 Plenário -..P' M 
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VI— DAS COTAÇÕES 

No processo em epígrafe, verificou-se a que foi realizada as cotações devido à 

natureza do objeto. 

Contudo, buscando averiguar os valores praticados com a Administração Pública, 

na forma do art. 15, inciso V da Lei n2. 8.666/93, diante do exposto nos documentos fls. 01, 

restou comprovado ser o valor médio praticado pelo mercado de R$ 650,00 (Seiscentos e 

cinqüenta reais) para a aquisição dos salgados, em pesquisa e comparação de preços. 

Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está 

dentro do valor de mercado. 

VII - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 

geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) 

propostas, fls. 04, 05, e 06. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

"adotar como regra a realização de coleta de preços 
nas contratações de serviço e compras dispensadas de 
licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 
8.666/93" (Decisão n2  678/95-TCU-Plenário, Rei. Mm. 
Lincoin Magalhães da Rocha. Dou de 28. 12.95, pág. 
22.603). 
"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa 

ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no 
mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, 
ainda, constantes do sistema de registro de preços, em 
cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo 
único,inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1 993, os 
quais devem ser anexados ao procedimento licitatório 
(...)."Acórdão 1705/2003 Plenário. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a 

Dispensa de Licitação. 

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto 

acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, 

que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo 

três licitantes. 

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se 

a aquisição àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação tcra1  

qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o ardPtMiI4, 

8.666/93, em seus incisos 1, II, III, IV. 	 41 O 
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Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 

realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração 

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VIII— DA ESCOLHA 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos produtos 

pretendidos, foi: 

LEAL E FERREIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na Avenida 

Tiradentes, n° 1225, Centro, Marumbi - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o n9  

29.277.998/0001-58, no valor R$ 575,00 (Quinhentos e setenta e cinco 

reais). 

IV - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever 

de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, 

excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos 

documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 12 do 

art. 32 da Lei 8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência lega! (art. 29, inciso IV, 

da Lei n2  8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 321 

da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos 

de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a 

comprovação por parte da empresa contratada de: 

Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso 1, 

alínea a, da Lei n2  8.212, de 1991); 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e 

Contribuições Federais (SRF-IN n 2  80, de 1997); e 

Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da 

Lei n2  8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário." 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação 

jurídica e regularidade fiscal conforme fls. 08 à 19, juntados aos autos documentos que 

comprovam que se encontram HABILITADA. 

X - DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Nos termos do art. 62, § 42, da Lei Federal n9  8.888/93, em razão de eventuais 

garantias e prestação de assistência técnica sobre os serviços, segue para apreciaçãopyr 

jurídico a MINUTA DO CONTRATO a ser firmado entre as partes. Submete-se, no 	ouber a4', 

que preconiza o art. 24, da Lei Federal n2  8.078/1990 (Código de Defesa do Consuor). 

/ 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Posta! 02 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

XI— CONCLUSÃO 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 

realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo 

sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, 

relativamente ao fornecimento do produto em questão, é decisão discricionária do Presidente da 

Câmara optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e 

Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente 

procedimento. 

Encaminham-se os autos para alocação de recurso financeiro, submetendo-se 

posteriormente à Assessoria Jurídica para análise do feito e parecer jurídico 

Marumbi, em 17 de dezembro de 2018. 

•1MMbYfl(1Ji& 9Lw 
Diretora Câmara Municipal de Marumbi/PR 
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ri li 1IMUNICIPAL DE MARUMBI1 
CNPJ 77924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

De: Divisão de Contabilidade 

Para: Presidente da Câmara 

Assunto: Disponibilidade orçamentária 

Senhor Presidente, 

Em atendimento ao determinado no despacho, quanto à aquisição de salgados para o prêmio 
"Bom Aluno", informamos a existência de previsão orçamentária para assegurar o pagamento da 
obrigação solicitada, sendo que será utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão 01 - Legislativo Municipal 
Unidade 01.001 - Legislativo Municipal 
Manutenção da Câmara Municipal -01.031.0001-2.001.000 
Dotação - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 
Desdobramento: 3.3.90.30.15.00 - Material para Festividades e Homenagens 
Valor: R$ 575,00 

Marumbi, 17 de dezembro de 2018. 

lei_.i 
ELIANÁ M SSARENTE MAEDA 

CONTADORA - CRC/PR - 048994/0 



MUNICIPAL DE MARUMBI CÂMARA 
CNPJ 77924 02510001-06 

Rua Vereador João Fuzetti 818 - Caixa Posta! 02 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	 MARUMBI 	- 	 PARANÁ 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 24/2018 
ENCAMINHANTE: Secretária Administrativa da Câmara Municipal de 
Marumbi/PR. 
DESTINO: Presidente da Câmara Municipal 
OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 1.500,00 
SALGADOS PARA A CERIMÔNIA DE HOMENAGEM AO PRÊMIO BOM ALUNO. 

PARECER 

Trata-se de requerimento formulado pelos Secretaria da Câmara 

Municipal de Marumbi/PR., solicitando a contratação direta para aquisição 

de 1.000 Salgados para a Cerimônia de homenagem aos vencedores do Prêmio BOM 
ALUNO, evento este perfeitamente legalizado, que ocorre todo ano entre as escolas do 
Munícipio, fundamentado no processo Licitatório de Dispensa no 24/2018. 

A Requisição em fl. 01, justifica a necessidade da compra dos 
referidos salgados, como aponta uma estimativa de preço para sua 
aquisição no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), foi juntado 
aos autos a Justificativa para Dispensa de Licitação. 

É o relatório. 

ANALISE JURÍDICA 

2. 	Passo à análise do feito. 

É a redação do art.24, IV da lei de licitações e contratos 
administrativos: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

( ... ) V - quando não acudirem interessados à 
licitação anterior e esta, justificadamente, não 
puder ser repetida sem prejuízo para $P M 

Administração, mantidas, neste caso, tod' as 
condições preestabelecidas;"  
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Para a incidência do referido dispositivo, então, são requisitos: 

a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93; e, 

b) não constituir a despesa uma parcela de uma outra 
contratação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 

Registra-se que a regra é a de que todo e qualquer 
contrato firmado pela Administração seja precedido de licitação, na 
forma do art. 37, inc. XXI, da CF/88. 

Em outros termos, a contratação direta é exceção a essa 
regra, razão pela qual precisam ser interpretadas com cautela e visar 
sempre o atendimento de uma situação de manifesto interesse público. 

Quanto ao primeiro requisito a ser observado, não será 
possível contratar diretamente, via dispensa em razão do valor, se a 
despesa oriunda do contrato ultrapassar a cifra de 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da referida Lei 
n° 8.666/93, que assim estabelece: 

"Art. 23. As modalidades de licitação a que se 
referem os incisos 1 as III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, 
tendo em vista o valor estimado da contratação: 

( ... ) II para compras e serviços não referidos no 
inciso anterior: 

a) convite até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

Para preencher esse primeiro requisito, o contrato não poderá ser 
superior a R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Considerando que a contratação pretendida está estimada em 
um total de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) conforme se verifica 
do documento de fl. 01, entende-se por estar preenchido tal requisito. 

Quanto ao segundo requisito não constituir a despesa uma 
parcela de outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez embora não o diga expressamente o inciso II do artigo 24, 
fica clara a intenção do legislador de impedir a contratação direta por 
meio de eventual fracionamento do objeto para adequar ao valor 
permitido para a dispensa. 

Em verdade, trata-se da aplicação, mutatis mutandi, da regra 
contida no § 5° do artigo 23 da Lei n° 8.666/93, que diz: 

"Art. 23. [...] § 50 É vedada a utilização da modalida 	
M uIV  

"convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, c a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda wa 	2 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemeU" 4 



sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", 
respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 
parcelas de natureza específica que possam ser 
executadas por pessoas ou empresas de especialidade 
diversa daquela do executor da obra ou serviço". 

Analisando a jurisprudência do Tribunal de Contas da União - 
TCU, porém, é possível extrair a ideia de que as questões que gravitam 
em torno do fracionamento de despesas na aplicação do artigo 24, inciso 
II, da Lei 8.666/93 estão ligadas a dois pontos principais: planejamento e 
previsibilidade das contratações durante o exercício, seja compra ou 
serviço. Com  efeito, são esses os comandos extraídos da jurisprudência 
do TCU a respeito do tema, verbis: 

"( ... ) determinar à Prefeitura Municipal de AraguarMG 
que observe rigorosamente as disposições da Lei n.° 
8.666/93, coibindo o uso irregular da dispensa de licitação 
em aquisições de mesma natureza, cujo montante total 
ultrapasse o limite máximo vigente, tendo em vista o 
disposto nos art. 23, § 2°, c/c o art. 24, II, da referida Lei". 
(AC147315/081. Sessão: 13/05/08. Classe: Relator: Ministro 
Guilherme Palmeira FISCALIZAÇÃO - 
REPRESENTAÇÃO.) "2.15. No que se refere à despesa 
com serviços gráficos, a responsável relacionou, [ ... ], 
despesas sem licitação que atingem o montante de 
R$13.736,00, superior ao valor consignado no relatório de 
auditoria interna que foi de apenas R$9.400,00 [ ... ]. O 
mesmo ocorre com as despesas com publicações, no 
período de janeiro a setembro/2002, cujo valor informado 
pela responsável é de R$ 17.974,40 [ ... J, superior ao 
consignado pelo Controle Interno (subitem 3.8.1). Logo 
fica patenteado o descumprimento do art. 24, 1, da Lei n° 
8.666f1993, que fixa em R$ 8.000,00 o limite de dispensa 
para compras e outros serviços.2.16. O argumento 
esposado pela ex-gestora do Core WPA, no sentido de que 
as despesas individuais referentes a cada um dos casos 
são inferiores ao limite exigido para contratação por meio 
de licitação não pode prosperar, visto que a despesa 
pertinente a cada objeto deve ser considerada no seu 
todo, embora o objeto seja divisível. O parcelamento não 
pode conduzir à fuga ao procedimento de licitação. 2.17. 
É pacífico o entendimento desta Corte de Contas 
(Acórdãos 73/2003 2  Câmara; 66/99 Plenário) no sentidJ\ 
de que as compras devem ser programadas pelo total 
todo o exercício financeiro, observando o princíp da 
anualidade do orçamento, consoante o estabeleciáQ 	g. 
art. 8°, caput, da Lei n° 8.666/1993. Na situação sob exame 
constata-se que não houve planejamento adequado 

MU,Av 



compras, na forma do inciso II do §70  do art. 15 da Lei n° 
8.666/1993, ensejando o fracionamento da despesa, cujo 
total superou o limite fixado no art. 24, inciso II, do citado 
diploma legal. [ACÓRDÃO]9.4. determinar ao CoreWPA 
que: 9.4.1. observe o disposto nos arts. 8°, 15, §7°, inciso 
II; e 23, §§ 1° a 5° da Lei n° 8.666/1993, programando a 
despesa pelo total para todo o exercício financeiro, em 
atenção ao princípio da anualidade do orçamento, 
evitando fracionamentos ilícitos de despesa;" (Acórdão 
3373/2006, de 21.11.06 Classe: VI Relator: Ministro 
Augusto Nardes FISCALIZAÇÃO - 
REPRESENTAÇÃO.) 

O artigo 24, inciso V combinado com o artigo 26, ao possibilitar 
a dispensa de licitação para aquisição de bens " quando não acudirem 
interessados à licitação anterior e está, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições preestabelecidas", diz que o preço contratado há de ser 
compatível com o praticado no mercado, exigindo a prévia 
motivação/justificação bem como sua cominação e ratificação pela 
autoridade superior. 

É o caso dos autos, existe a necessidade de uma impressora no 
departamento Jurídico, houve uma pesquisa de mercado e deverá se optar 
pelo menor preço que está dentro da previsão de orçamento, conforme 
previsão orçamentária oferecida pelo departamento de contabilidade, 
constante nos autos em fl. 27, assim a poderá ser realizada a contratação 
pelos motivos antes citados razão pela qual encaminha-se o presente 
paarecer à V. Exa., para posterior ratificação e publicação no prazo de 5 dias. 

Por essas razões é que se requer a V. Exa., RATIFIQUE o 
presente processo de contratação, procedendo-se a posterior publicação e 
celebração de contrato para AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA 
CERIMÔMIA DE HOMENAGEM AO "PRÊMIO BOM ALUNO". 

Assim, feita a análise orçamentária e técnica, de competência do 
respectivo órgão administrativo, por intermédio de seu Superior, não 
cabem maiores dilações sobre o tema, até mesmo porque não é da 
competência desta Procuradoria exercer tais juízos de valor sobre estas 
questões, que não lhe são afetas. 

O artigo 26 do mesmo diploma reza: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e 
no inciso III e seguintes do art. 24, as situações dj M 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessarianiqkte  
justificadas, e o retardamento previsto no finditr do 
parágrafo único do art. 8o desta Lei deverã& sg 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na impr4 
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oficial, no prazo de 5 (cinco) 3 dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 
2005) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 
artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 
1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
II- razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa 
aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela Lei n° 
9.648, de 1998)" Sobre a matéria Petrônio Braz, leciona 
que: "A dispensa ocorre quando se verifica situações 
onde a licitação, embora possível em face de viabilidade 
de competição, não se justifica, em presença do interesse 
público. 

Em qualquer caso há necessidade de justificação através de 
parecer jurídico, com comunicação à autoridade superior, no prazo de três 
dias, para a necessária satisfação, sob pena de ineficácia do ato. 

Os casos de dispensa de licitação vêm elencados no art.24, do 
Estatuto das Licitações. 

No caso de obras, serviços de engenharia, compras e outros 
serviços, os incisos 1 e II, do artigo referido, definem os limites vinculados 
aos valores vigorantes e devidamente reajustados, constantes do art. 23, 1 e 
II, da Lei em referência. 

Todavia, a dispensa/inexigibilidade de licitação não exime à 
adoção do procedimento exigido pela Lei 8.666/93, em seu artigo 26. 

CONCLUSÃO 

3. 	Destarte, é o parecer, de acordo com os documentos e informações 
carreados aos autos, pela possibilidade de contratação direta, mediante 
dispensa de licitação (8.666/93, art.24, II, c/c art.26).,.._ 

rumbi, 7 d dezemb de 2018. 

M o 
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eresa L iano 

Advogada da Câmara Muni ipal de Marum i/PR. 	Paq- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

DECISÃO 

Acolho os argumentos constantes do relatório de justificativa de dispensa 
de licitação, para contratação da empresa LEAL E FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 29.277.998/0001-58, situada na Avenida Tiradentes, n° 1225, Centro, Marumbi - PR, ficando o 
departamento competente autorizado a emitir os documentos necessários para plena 
consolidação do previsto neste processo, cumprindo as formalidades legais. 

Marumbi, 17 de dezembro de 2018. 

-,i- i, 
/JOSÉ FERNANDES DA COSTA 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

Çt Mu,v 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77 924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

DISPENSA N° 08/2018 

Pelo presente, face os contidos no processo de dispensa de licitação 
acima numerado, eu JOSE FERNANDES DA COSTA, presidente da Câmara Municipal de 

Marumbi, Estado do Paraná, HOMOLOGO/ADJUDICO/RATIFICO, o presente processo licitatório, 

em favor da empresa: LEAL E FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.277.998/0001-

58, pelo valor de R$ 575,00 (Quinhentos e setenta e cinco reais). 

Marumbi, 17 de dezembro de 2018. 

40SÉ FERNANDES DA COSTA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI  
Número da Edição:_________________ 

FIs.: 

Data da Publicação:j,/j/_ 

Órgão Oficial: Tribuna do Norte. 

' 
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CNPJ 77924 02ôIOQCo1-06 

Rase pereeste, .1060 FazeiS, 815 	C&ei Podei 02 
PAANA 	CEP 86 010-000 	- 	MARUMBI 	- 	PAFOANA 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N'2412018 

DISPENSA 9' 0612018 

Pelo presente, eco os 0005dia no processo do dIspensa de IIollaçao 
acimo serenado, ou JOSE FERNANDES DA COSTA prosidenir de Carnera Municipal de 
Manonbl. Miado do ParaM, HOMOL000IADJUDICOIRATIFICO, o presente processo ScllaI000, 
em lavor da enrpreoo' LEAL E PERREIRA LTDA, Inscrita no CNPJIMF sob o n°29277995/5001-
58, pelo valor de /1$ 57500 (lOrunheslos e setenta e cinco reais) 

Marvnlbl, tido dezembro do 2011 

JOSÉ FERNANDES DA COSTA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

0 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL RIBAS 

(ruO ,0'°°'' 

Por rp N° 2712018 

O Presidente da 06maio MunIcIpal de Manoel Ribas, 
Estado do Paraná, no uso de aluas atribuições legais: 

RESOLVE: 

AtOga 11 - Conceder a Sentara SIMONE PLANCA OCHUSTER 
Funcionária Etaiva da Câmara Muoloipal de Manoel Ribas no Cargo de 
Pregoeira, por/adora da cédula de identidade 5° 8.757859-3 Pr., CPP: 
041.538.779-79, 05 (cinco) dias de Meias reguteotensareA re$arenRe ao 
pastado aquisitivo de (SARro de 2017 o Janeiro de 2018, restante de 05 
(cinco) dose referente a Portaria o' 24/2018, casar Inicio no dia 17 a 21 tle 
dezemt,rp de 2016. 

AchOu 2° - Luta Portaria entra em vigor na dele de sua puinicação, 
ficando revogadas as dioposiçOes eis centidale. 

Sala das Sessões, aos quatorze dias do mês de dezembro do ano do 2018 
1411212010). 

IM2
TERA ~̀, ~ _) MA PA CI  

Presidente da Meu 
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Câmara Municipal de Rum Sucesso 
Estado do Paraná 

PORTARIA N°01012018 
Data: 14/12120I0 

SÚMULA: Dispõe sobre o recesso administrativo dá CB00ara Municipal do 
Bom Sucesso, tio período de 24/12/2018 à 11/01/2019. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE BOM SUCESSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe são conlhrldas em Ler, 

RESOLVE 

Art. 1°- A Câmara Municipal de Bom Sucesso permanecerá em recesso 
administrativo no período de 24/12i2018 ii 1/01/2019, podendo os servidores 
serem convocados a qualquer momento. 

Aro. 2°- O expediente nesta Câmara Municipal voltará ao normal a partir do dia 
14/01/2019, nem prejuízo nos vencimentos dou servidores. 

Aro 35 
- Esta portaria catas em vigor na dato de sua publicação. 

Art. 0 - Revogam-se as disposições em contrária. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 14 de Dezembro de 2018. 

-Carlos Alberto Andrade Almeida-
PRESIDENTE 

PRFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 
,MCOPMNO& ir-oLeiro rosa/ou 1031 3*42 - 3055- 0-MI11 

PORTARIA N2-197118. N5-197/18. 

DATA: lide dezembro de 2018. 
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DECRETO N.° 211)2019 

SÚMULA: Abro Crédito Adlcloisst Suplementar no oro0050010 do 
município de Moia da Serra, paro o eserctçio corrente, 

O Prefeito da Muoiclpio de Maná da Saira, Estado do PoreM, no use da 
suas suibsiçôna legais, que lho do 000fsootoa por Lei a conaidorszoto o 
ooligo 45, inciso IV da Leis' 010/2017 do 04I12/2017 resoino: 

DECRETAR 

Ari, 1- A abersuos ou oaçsmoolo geral do isuoiclpio pois o correste 

rscnolcro fmaocriro oro Crédito Adiniassal Sutil amaatar na intipordwiti de 83 55.050,00 
(qelazr, mil real,), desbosdo s oloodes despesas do orçoosoaro progsaoaa em erorcoçio, com 

oagaiotc claaaifioaçio 

cs,ae. 	 a..aisie 	 h.s. viSe-as. 
09 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
um Sal 	 50.45 M,.klpld. 5,45650. 5.0.0 

55.50LS&044.5052545 	.0..r004.,Seinir., SensOs dO MiOsipi. 

rio 	33e000.00,00 MvnnuLsLnBçvsausO 	 is 	menos 

TOTAl, 	 15,050.05 

Art. 2- Conto raciono pais cobertura do vindimo atesto polo antigo 
anterior, fico  o Executivo Municipal autorizado a utilizar o esconso de asrtcsdaçao no receita 

1.7.2.8.07.1.1.00.00, ias cosfooniidocto colo soL 4311' inciso li da Lei Fodeeal 4)20/64 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM SUCESSO, Estada do Paraná, 

Senhor Raimundo Severlano de Almeida luniar, nassa de asas atribuições legais que 
lhe são conferidas por Lei, resolve: 

CONCEDER 

Art,15- Concede e Servidora Pública Municipal, Plaina Pereira 
lamarimn, matricula n9-900035, ocupaste do cargo Secretária de Obras, Vlaçle e 

Serviços Urbanos CC 2, 156(cento e cinqüenta e acta) dias de Licença para 

Tratamento de Saúde, devendo retornar usas atividades normais em 14/05/19. 

Art,25- Esta Portaria entra em vigor no data de sus pubScaçlo, 

com efeitos retroativos a 08112118. 

Art.3e. Registre-se e PublIque-no. 

Paço Municipal, 17 de dezembro de 2518. 

Raimundo Severtaro de Almeida lunlor 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA 00 MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE 	Núrn 
ESTADO DO PARANÁ 

Fis.: 
EXTRATO 518 CONTRATO 
CONTRATO AOMINISTP.ATI'mIO 5.' 05612010 

Data 

/ 

A MUNICIPAL DE MARUMBI 
daEdjão: ?3(o 1 
c-ç 

Órgão Oficial: Tribuna cio Norte. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77 924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 
CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

EXTRATO DE CONTRATO N° 24/2018 

DISPENSA N° 08/2018 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI, com sede na Rua Vereador João 
Fuzetti, n°. 818, Centro, Marumbi, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF N° 
77.924.025/0001-06, neste ato representado pelo Presidente em pleno 
exercício de seu mandato e funções Sr. JOSE FERNANDES DA COSTA, e, 

CONTRATADA: 	LEAL E FERREIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na 
Avenida Tiradentes, n° 1225, Centro, Marumbi - PR , inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 29.277.998/0001-58, neste ato representado pelo seu Sócio- 
Administrador a Sra. DANIELE CASTORINA FERREIRA. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA O PRÊMIO "BOM ALUNO" 

VALOR: R$ 575,00 (Quinhentos e setenta e cinco reais). 

VIGÊNCIA: 01 (um) mês. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

FORO: Comarca de Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

Marumbi (PR), 17 de dezembro de 2018. 

,ji"j, 
JqSE FERNANDES DA COSTA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

LEAL E FERREIRA LTDA 
CONTRATADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAUvib 

Número da 

FIs.:______________ 

Datada PubIicao:...LZ!j.. 

órgão Oficipi. Íribuna do Norte. 



Decreto n'210012018 de 06112/2018 

1/munIa: Abre Credito Adicional Suplernenlor e da oOI:Ic 

providtocino. 

O Fretado Municipal de GODOY MOREIRA, Salada do 
PassaI, rio uno de suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidos pela Lei Orçamentdeic ri" 927/2517 Ndc' 

1/1/12/2017, 

Decreta: 

Artigo 1' 	Pica aberta ao corrente Exercício o Ceddoo Adicional Suplementar, no 

Orçuaneolo Oeeol do Muniolpia. no valor do ES 212.687,96 (ti aaanice e deus mil seiscentos e 

oitenta e sete reais e noventa e seis 000lanos), destinado  ar, reforço das seguintes Dotações 

Orçumenláoias. 

A3 	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
.03.555 	AISMINISITSIAÇÃO 
o3.50S.a,122.0080.2.50S. 	MsaaseeçSo da DIvinas de Pamoal 

14-M.90.11,00.00 01001 VIAICIMENTOS lo VANtAGENS FIlIAS - PESSOAL O9.000,0 
CIVIL 

06 	DI0PA55'. DE 10/ELAÇÃO, CULTURA 1/ 1/SFOIeTE.q 

06.033 	EDUCAÇÀO. 1000150 INFANTIL E ESPECIAL 
0933.I2,30L00I9i,S29. 	Maaaaanç*o da Edaaaçla laDIati 

99.1151/1,10100 	31103 oou/oovçÕos PATRONAIS 1.042.01 

07 	DEPARTAMENTO 31/ 590/SE 
.57.037 	MEDE. PENDO MUNICIPAL DE SAUDE 
,D7.037,I0,3Ol.50002.033. 	Mnnolan000 de tinIda de Salda 

242 	13,9039000(1 	0000 (11/TROO SERVIÇOS DETSORCI1I005 	PESSOA 17:901.01/ 
JURíDICA 

070138 	SAUDE. FENDO MUNICIPAL 01/SAUDE 
,5703LI1L30I.0021.10ti. 	M.aalmçla Pondo Mselaipal da Saude 

207.3.1.90,II,010.99 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 1' OCr,  /9, 
- 	CIVIL 

'aS 	DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAl, 
'05.047 	FUNDO MUNICIPAL Dli ASSISTENCIS SOCIAl, 
'5a,04708.244,0022,L541. 	Maaalenç5a da Falida Maeidpal da Amiailanle 50516 
• 331 - S.1.9I1.1I,lSSSI 	01003 VENCIMENTOS 1/ VANTAGENS FIXAS. PESSOAL 0,799,00 

CIVIL 
5 	333.11.55.11.0099 31955 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS. PESSOAL 3.042.99 

CIVIL 
• 334.33,90.13.200/ OIISA OBRIGAÇÕES PATRONAIS 159,00 

Total Slsplanae.rtnçao: 142.802,06 

56 	01/PART. DE EDUCAÇÃO, CULTURA Ii EXPORTES 
06.829 EDL'CAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL 
85.529.I2J41.5019.LSIS. Mnoolençis da Estiras Fsadaaianlnl 

141  .3,1.90,1199,90 VI/SI VENC/SI(/5i7'OSEVANTAI3UNS PINAS 'PESSOAl.  
Civil, 

1 
06.532 EDUCAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL . FUNDES 

1 O6.532.12.361.0016.2.121, Mnaasassçda da Canina Faadaareasal 'FUNDES 
104.3.r90.110604 01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS PISAS - PESSOAL 	310400/ 

CIVIL 
57 	DEPARTAMENTO DES/.ÕDR 

'07.038SAEDE' FUNDO MUNICIPAL DESAIJDE 
07.035.IS.341.0021.2.014, Manulevçaa dv Posta da Sadde 

251 3.5.9/ 15//O 90 0/490 O//TROO SERVIÇOS 130 TI/ECUIEOS' PESSOA 	 4250,00 
IUR(IIICA 

87.535.It.301.502I.2.00S. 'I.aalonçlo 000dv Slanhrspnl da Naode 
409-3.l,911I0)0')0 	054 S'UNCLME'TOSE 5 e.IJT000NSOIX.-SS 'P005091. 

CiVIL 
412. 3.I.91,II,00.99 IaW OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
417' 3.S.90.3U.po.po 1494 MATERIAL SE CONSUMO 	 . o. 

te 	DEPARTAMIOSTO DEASSiD'rtzoclÀ SOCIAL 
58.547 ~MUNICIPAL DE'ASSISTVICIA SOCIAL 
510547.I5.244,5522,2.54I. M.aosleaçda da Paada Massieipti da fraAmldanle Sadai 

531.3.1.91.17,0000 3/954 ORIOIOAÇÕP.S PATRONAIS 	 760.131 

	

Tanal Nnpiraseaalsçla: 	4998356 

Artigo 2' . Pare atender o disposto 110 Arligo I'deste Decreto, servirá 00mb recursos o 

provável Excesso de Arrecadação verificado no(s) receitar(s) a legal?, de acordo colo o Artigo 
43, §1', Inciso 5, da Lei Federal o' 4,320/64: 

Artigo 3'. Para atender o disposta ou Artigo 1' deste Decreto. servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou loral de dolaçOes orçamentárias, conforme disceisnioaçl,r 
abaixo, de acordo cosi o Arrogo 45. ir 1'. Inciso E11 da lei Federal o' 4,320/M 

itiduri 
- ES 	DEPOR OPS0OS, 9-loçÃo E SERVIÇOS URS0009 

anais OBRAS, VIAÇÃO E 00EV, URNANOR . OBRAS E EDIFICAÇÕES 
05,SI5.154.122.10IE.2.0I5. MssaiaaçRM da EttnkIadaOinna. EdIAnaçOm 

71 -3.30/3004.90 01000 MATIORSAI. DE CONSUMO 	 7.00000 

05.021 OBRAS, VIAÇÃO E 5530V. URBANOS . SERVIÇOS RODOVIÁRIOS OS 
	Msaaseaçao da (5,34v de Serniçan aada,iariaa 

OS - 5,5,00,30.90.01 0(1010 MÃO/O/AI. '10 CONSUMO 	 ao (O/,/V 
95- SSSO,1999./S/ 0/001 OUTROS 500VIÇIJ.S 00005ÇEIRO.S 'PENSOS 	 13 ' 5/ 

JERIDICA 
55.022 ORNAS, VIAÇÃO NOBRE. URBANOS . M9900L'T. CEMIVI/islo 
I5.022,04.I22,ONII.C8lI Manaaaiaças do. RenaSça. de Cemlldnlo 

/54.3.3,90399090 01040 OUTROS SERVIÇOS 0FTI000.UIROS - PESSOA 	 3.785,12 
IURII3ICA 

05.024 00605, 9'IAÇÃOUSUIIV. 1/110514135' OIA,'L'i. IrS II.LAIISAÇ.&O PUBLICA 
01.024.04.49L0013.LllI. Maavlraçtv das Sor'rças da llaneaaaçiu POSSe. 

114'3.3.50.39.99.06( 010199 OUTROS SERVIÇOS OS TERCEiROS 'PESSOA 	 10737,37 
IERIISICA 

010.4.4.34.32470/ 01050 EQUIPAMENIVI O MA'I'RRIALPSRMANONTE 	 5190,07 
85.025 OBRAS, VIAÇÃOESERV.URBANOS. MASSJT. PRAÇAS, 000QOIIOS IlINRIIINS 
a3,02d,S4.4310513.2,S22. Msnaseaçiu da. Saa'raoça. de Praça., INr'qr.oa a Jerdirso 

113.4 4,90i2 00.00 111000 F.QLAPAMI/NTOV 0: MATEOIALI'EO,OIANF.N'/F 

IS 	DEPART. DE EDUCAÇÃO, CULTO/ad Ii OSPOSTI/S 
06.0201 EDUCAÇÃO. DIVISAO OU oDucoçilo 
aA.02&12,J45.5554.340S4, M.uasaaçaa da Boi., pera E,laOSdAas 

137-33.9030.99.00 01004 OUTROS SERVIÇOS OU TERCEIROS. PESSOA 	 :157.90 
loololcA 

4030 EDUCoÇÃO . TRANSPORTE ESCOlAR 
4430,12.Sdl.01117.1,I26. Mnnalançto do Traasparso 1/ano1ar 

I63.3.3.90.3R.),E.IR 5/001 MATERIALIIECONSUMO 	 15.9001,05 
172.3.3.05.39.0004 RI(aS) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 'PESSOA 	 10/09/09/ 

IUEIDICA 

	

ToIaJ Raduçio. 	142402,00 

Artigo 4 ' Este Decreto entoará em vigor na data  de sus publicação, revogadas ao 
IropSdlÇIMS'erl/ 003000/o. 

idillcio da PtefeSwu Municipal de (IODOS MOREIRA em 06 de da,r.emhrr, o).' li/IS 

flaa.FEITO 
JOSE GONÇALVES 

Avo 05 dias do vês de Ononvobeo da SOIS von dnpord9ncooa da Prelo/lura do MUN1CIPIO DE 
MARUMBI O /0540 Prelo/lo, 5: Adh,r,aar Francisco Rv(am, portador da 800' 3 925,005.4 
O CPP n' 585 720,829.72, residente O dOrninI:aOO voaIs Mune/pio, em lace 55 clasSIficação 
Rua propostas aprOsavIadaR oro PlegSo Presencial e' 046/2018. RESOLVE REGISTRAR 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 06 MEDICAMENTOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DA 
SAUDE 00 MSSOICIPIO SE MARUMBI-PR, do conlarrvodade 00540 oaçu:nle 

1. DO OBJETO E PREÇOS 

1,1 A presente A/a torr, por objeto a rngl.traa preços para aquisição da medicamento* para 
a Secretaria Municipal de Saúdo, 000lorena aspoelvcaSoo voo itensdo Termo da Ralerêncis, 
anoso 0/ Ao OdiOSO da PnegSo Preseroal ao 046/2015 que  palre :nlagoanre direta Ala, assim 
Corno a proposla 0000040ra, :rrdependonlnv000lo de transenção,  

1.2 Considera-se rogralrados os angu/VISO preços (o Dar0000r de Ala, e empresa : AD, 
DAMINELLI . RIRELI -ME inscrita na CNPJ o' 1074970900001.00, /nçaI:aadç na Rua General 
Andrade NevoS n' /100. Jardim Eia Jorge, CEP Si 110.540. 03 Cidade de Paeeoravo/'PR, 
10510 aro •rpnea000ado por seus 90005 adnron:slr050r ALINE DIAS DAMINDLiJ braailerrv, 
podador do 00 rol 300.004.1 SESP-PR SAI CPF n'062 284 409-00 

2. 06 VALIDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

LOTES - MEDICAMENTOS INJETÁVEIS 

'OSiafl"Ãe 'T'50/si'Ç'......... ii68içõo 	-i  ' T" 	vasta 

4..........._.----- _,..  - 	1 - 

01 	nor 	os 	000s:rrnsro lo aUe510AIao anoso/MI. , ala050lol - 	1,10 	/ 	85.05 

001! 9-MIDR3MINIRI :51v1500/0 

SsacatçÃo '''"' _..-_-.--.. ..................... 
tanla-atpscAMtel000aeerMrnOs 

'ssM[oaçawarV scIcnsçk" - sd0"0d5bs---- 

- 	Ei9iU/l! 	.i,.E  

vdnsa-MsslcandIarosNoloSeeusa'en 

10100 

torne. nOeKAMlnrSS ,isoItAoaO 

na 	IA' 	oUsO..................asav'eoçflo ................. 
aÃo Nea.a isa, Wn raio Eaee55 000 - C. P 5 . Duo/voa IS'431 441.1212 . CEP 849100100 

tra  

4051 sI-ManCMaOrOCOWlisaçRa 

53 no_L,93L_,,ççoR9oot,çaIL_,,......(500a,,,  

Silos da eta: 8$ 1.675,57 as alI q.alearannna UNirIa .5150 -111. Oflqannieasla ra,l.). 

2.1 	A presanlo Atado Registro do Preços ler) a 051,5.00 4001 (ser) ano ir p5511 de sua 
aSSioslura 

O.r.,flarda À. 
0.0 DAMINP.0.O.O .1/00, 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
/ 	 CNPJ 77924 U2Oefl500S'O6 

Ruo Vereador iodo FoieII/, 058 . Caixa Postal 02 

oovu:'' 	CI5/° 00 910'000 	. 	MsSRUMO/ 	 PARANÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 14' 2412010 

DISPENSAS' 05/21111 

CONTRATANTE CA58ARAOMONICIPAi. DE MARUMBI, ovo" onde na Ruo Voeaador João 
FuzNO/, e'. 610, Coroo. Mvrunrbr, mmdv do Parsná, mIeI/la no CNPJ/MF 5' 
77.924,02W0001-06 Costa ala 'spra.enlado pelo Presidente Mao plano 
evnrr0000 40 seu ova/do/o o/Alções SI 2001 FERNANDES DA COSTA, e, 

CONTRATADA. LEAL 6 FERREIRA LTDA, pesava jorrídico de dirarlo pIsado, situada na 
Avenida TirsSenlva, n' 1225, Cunir,:, MonoorvO, ' 09- inseriu, no COPO/ME 
400 o n' 29i277. 	1.58. reaIs ato 'elceserrt.do pelo sou SOem- 
A:I10 0000500',rIor a Sra DAtOU/E -A, "ir -'o,', °///SV:t.1A 

OBJETO, AQo»S/ÇAO DE SALGADOS PARA O P5Ç/.1/  BOM ALUNO' 

VALOR. 85075.00 )OuinRenlos e setenta o coroo 'er:o 

STOONCIAc 01 (andaria. 

FUNDAMENTO L500i.: AO. 24, /rc,si Ir, SOLO: :/ 866603 

PORO: Conservada 00500re 40 Sul, Ralado do Parnnd. 

Marurnb, )PR), 11 de dazer0110 002015 

JOSE FERNANOES DA COSTA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
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E FERREIRA LTDA 

-' 1 	 CONTRATADA 

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFO0S7'OIA 	 p5 

l'....4 	CVP.I 19,01.711/0501.76 	 ,__ 
1410 vot 	VPJVI'lJOsl l"l 

IUNICIPAL DE MARUMBI 

ição: 

Datada Publicação:'I 	ij• iuJ,... 

Órgão Oficial: Tribuna do Norte. 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 
=~W~2 

PARANÁ 	CEP 86.910-000 	- 	 MARUMBI 	- 	 PARANÁ 

CONTRATO N.2 24/2018 

Dispensa de Licitação n2 08/2018 

Contrato que entre si celebram de um lado a CÃMARA 

MUNICIPAL DE MARUMBI/PR e de outro a empresa LEAL E FERREIRA LTDA. 

Pelo presente instrumento, CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARUMBI, com sede na Rua Vereador João Fuzetti, n9 818, Centro, Marumbi, Estado do Paraná, 

inscrita no CNPJ/MF N2 77.924.025/0001-06, neste ato representado pelo Presidente em pleno 

exercício de seu mandato e funções Sr. JOSE FERNANDES DA COSTA, com inscrição no CPF/MF sob 

o n2 466.291.309-87 e RG sob o n° 3.491.299-8, doravante designada CONTRATANTE, de um lado e 

de outro, a empresa, LEAL E FERREIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na Avenida 

Tiradentes, n° 1225, Centro, Marumbi - PR , inscrita no CNPJ/MF sob o n2 29.277.998/0001-58, 

neste ato representado pelo seu Sócio-Administrador a Sra. DANIELE CASTORINA FERREIRA, 

brasileira, empresária, portador da RG. sob o n° 9.393.062-2/SSP-PR, e inscrito no CPF/MF sob o n 

049.742.369-38, ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 

normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, resolvem celebrar o presente contrato 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente Contrato se fundamenta no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93 e tem como origem o 

processo licitatório n2 24/2018, modalidade Dispensa de Licitação n2 08/2018, instaurado pela 

CONTRATANTE, objetivando: 

1 - OBJETIVO: Aquisição de 1000 salgados fritos e 500 salgados assados para comemoração do 

prêmio "Bom Aluno" promovido pela Câmara Municipal de Marumbi/PR. 

2— DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada se obriga a fornecer os produtos descritos acima, conforme sua Proposta Comercial 

constantes no processo licitatório. 

b) Prestar esclarecimentos aos servidores envolvidos exclusivamente para dirimir dúvidas ou 

solucionar problemas quanto ao objeto do presente Contrato, por telefone, e-mail (correio 

eletrônico) e/ou via fax, nos dias úteis e horários comerciais; 

MOA, 
3— DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS o 

OW 

	

3.1. A entrega dos produtos será no dia 20 de dezembro de 2018 as 18 horas. 	O 	28 	> 

/ 



3.2. Local designado para entrega dos equipamentos/produtos: Sede da Câmara Municipal de 

M a rum b i/PR. 

4— DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 575,00(Quinhentos e setenta e cinco 

reais) 

4.2. A presente despesa onerará as dotações orçamentárias, abaixo indicadas, constante do 

orçamento da CÂMARA no presente exercício: 

3.3.90.30.15.00 - Material para Festividades e Homenagens 

4.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o ateste da Nota Fiscal, 

conforme o disposto no Artigo 52, § 32, da Lei n2  8.666/93, desde que os produtos sejam entregues 

integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização do CONTRATANTE, e que a empresa esteja em 

conformidade com a lei 9.430/96, Artigo 64. 

4.4. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de Ordem de Pagamento. 

4.5. A CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 

da atestação, o material não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4.6. A Nota Fiscal deverá se emitida em nome do CONTRATANTE. 

4.7. Na Nota Fiscal emitida para o CONTRATANTE deverão constar os dados bancários para crédito 

/ emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da agência (sem o 

dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

4.8. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção 

pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente regularizado. 

4.9. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a 

multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

4.10. O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvados os casos previstos na legislação. 

4.11. - Sobre os valores acima estão inclusos todos os encargos e impostos. 

S. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

5.1. O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por quaisquer das partes, sem 

ônus, mediante prévio e expresso aviso de 30 (trinta) dias, ou, de imediato, em caso de 

inadimplência contratual, mediante simples notificação pelas partes inocentes. 	 MU,1, 
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5.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CÂMARA poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos 1, III e IV do art. 87 da Lei Federal n2 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e multa de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor 

dos produtos e serviços não entregues. 

5.3. Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei Federal n2 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

5.11- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, sem que haja culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida de 

eventuais prejuízos, desde que devidamente comprovados. 

5.12- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarretará as consequências previstas 

no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

6— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 - A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, transferir ou delegar as atribuições e 

responsabilidades que assumir por força deste Contrato, a não ser com prévia concordância da 

CONTRATANTE. 

6.2 - Os signatários do presente Contrato asseguram e afirmam que são os representantes legais 

competentes para assumir em nome das partes as obrigações descritas neste Contrato e 

representar de forma efetiva seus interesses. 

6.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Jandaia do Sul/Pr. para solucionar quaisquer questões 

oriundas desta Dispensa de Licitação. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, assinados pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Edifício da Câmara Municipal de Marumbi, 17 de dezembro de 2018. 

/JOSE FERNANDES DA COSTA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI/PR 

CONTRATANTE 

'1~à, 	V--)c_ kL&C 

Representante Legal da Empresa 
LEAL E FERREIRA LTDA 

CONTRATADA 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 
CNPJ 77 924 025/0001-06 

Rua Vereador João Fuzetti, 818 - Caixa Postal 02 

CEP 86.910-000 	- 	MARUMBI 	- 	PARANÁ 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 24/2018 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA O PRÉMIO "BOM ALUNO" 

o Cadastro no Mural de Licitação TCE - PR 



19/12/2018 
	

Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 

Detalhes processo licitatório 

Entidade Executora CÂMARA MUNICIPAL DE MARUMBI 

Ano' 2018 

N° licitação/dispensa/inexigibilidade* 8 

Processo Dispensa 

Número edital/processo* 24/2018 

Recursop!9enientesdeorganismosinternacionais/ multilaterais deCrédito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo r 
Descrição Resumida do Objeto* : AQUISIÇÃO DE SALGADOS PARA O PRÊMIO "BOM ALUNO" 

Dotação Orçamentária* 0103100012001000339030000000 

Preço máximo/Referência de preço - 575,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação [8/12/20181 

Data de Lançamento do Edital [ 
	 } 

Data da Abertura das Propostas 1 1 
Há itens exclusivos para EPP/ME? T1 

Ha cota de participação para EPP/ME? 1 	 Percentual de participação:  

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?  

Data Cancelamento 

Voltar 

[ q- 

cpF: 2817336941 (iogit) 

https://servicos.tce.pr.gOV.br/TCEPR/MUnicipal/AML/DetaIheSPrOceSSOCOmPra  .aspx 	 111 


